EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA - PARANÁ

A vereadora EDINÉIA MARTINS, legislatura 2025/2028, usando das suas atribuições legais e observando o inciso VI do art. 29 da Lei Orgânica Municipal e o artigo 111 do Regimento Interno desta Casa de Leis a seguinte PROPOSIÇÃO:

PROJETO DE LEI Nº 02/2025/LEGISLATIVO
“Súmula. Acrescenta o parágrafo único no artigo 147 da Lei Municipal nº 249/2009 e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Município de Cruzmaltina, Estado do Paraná, Sr. Mauricio Bueno de Camargo, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara aprovou e sanciona a seguinte LEI. 

Art.1º. Fica acrescentado os §§ 1º a 3º no artigo 147 da Lei Municipal nº 249/2009, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Seção X

Do Abrigo para Guarda de Lixo
Art. 147. As edificações de uso multifamiliar ou misto com área de construção superior a 300,0 m² (trezentos metros quadrados) ou com mais de três unidades autônomas e as edificações não residenciais com área de construção superior a 150,0 m² (cento e cinquenta metros quadrados) deverão ser dotadas de abrigo destinado à guarda de lixo, com capacidade adequada e suficiente para acomodar os diferentes recipientes dos resíduos, localizado no interior do lote, em local desimpedido e de fácil acesso à coleta, obedecendo às normas estabelecidas pelo órgão competente e as normas técnicas vigentes.

§1º. O Município instalara abrigo para guardar lixo nas estradas rurais das localidades de Monte Alto, Rio das Flores, Palmeirinha, João Vieira, Rio Azul e Pedreirinha.
§2º.Os abrigos para guardar lixo serão instalados em pontos estratégicos das estradas rurais, em locais desimpedido e de fácil acesso à coleta, de modo a beneficiar o maior número de munícipes daquela região.
§3º.O abrigo para guardar lixo será fabricado em alvenaria ou em estrutura metálica, com cobertura e capacidade adequada e suficiente para acomodar os diferentes recipientes de resíduos, obedecendo às normas estabelecidas pelo órgão competente e as normas técnicas vigentes.”
Art.2º. A Lei Municipal nº 435/2015, prevendo a cobrança de taxa de coleta domiciliar de lixo, não incidirá sobre o abrigo para guardar lixo nas estradas rurais.
Art.3º. O Poder Executivo Municipal terá o prazo de 12 (doze) meses, contados da publicação desta Lei, para implementar as medidas de instalação dos abrigos para guardar lixo nas estradas rurais.

Art.4º. O Poder Executivo Municipal, sendo necessário, regulamentará esta lei por meio de decreto.

Art.5º. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações próprias previstas na Lei Orçamentária Anual.
Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.

Assim, submeto esta proposição a processamento e apreciação desta Casa de Leis, na forma regimental.

Cruzmaltina, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco.
EDINÉIA MARTINS

       Vereadora
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI 02/2025
Senhor Presidente


          e
                               Nobres Vereadores, 



Sirvo-me do presente expediente para apresentar-lhes Projeto de Lei visando instalar abrigo para guardar lixo nas estradas rurais das localidades de Monte Alto, Rio das Flores, Palmeirinha, João Vieira, Rio Azul e Pedreirinha, a fim de garantir a coletividade um meio ambiente ecologicamente equilibrado.
O artigo 225 da Constituição Federal assegura que todos os cidadãos têm o direito de viver em um meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida, sendo imposto ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

O art. 160 da Lei Orgânica de Municipal prevê que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem do uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Município e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para gerações presente e futuras, garantindo-se a proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais.”
O Município de Cruzmaltina é de pequeno porte e eminentemente agropecuário, de maneira que, grande parte de sua população está localizada na zona rural.
Os cidadãos que residem nas zonas rurais do Município carecem de ações públicas direcionadas aos resíduos sólidos, pois, os mesmos não são coletados por nenhum órgão municipal e, por consequência, não têm a destinação adequada, ocasionando diversos malefícios à população que se concentra nessas áreas, impossibilitando-a de desfrutar de meio ambiente limpo e apto à boa qualidade de vida.



Embora se concentre no campo apenas uma parte da população Cruzmaltinense, o lixo produzido pela própria, mesmo que em quantidade inferior ao total produzido na zona urbana, é propício a trazer riscos à saúde, assim como ao meio ambiente em geral, uma vez que, como a coleta não é realizada, as únicas alternativas de destinação desses resíduos é a queima ou o despejo em áreas não habitadas, que ocasiona diversos danos a toda biodiversidade.


A queima de resíduos sólidos é um dos principais fatores contribuintes para poluição do ar, pois, conforme o lixo vai sendo queimado, ocorre a emissão de diversos gases poluentes, como o monóxido de carbono (CO) e nitroso de oxigênio (N2O).



Ao ser jogado no solo, o lixo tende a deteriorar-se com o passar do tempo, podendo demorar dias, semanas ou até anos para concluir o processo de deterioração. E pior, conforme esses resíduos vão se deteriorando, contaminam o solo e até mesmo fontes de água que estejam próximas. Além disso, o acúmulo de lixo também estimula a dispersão de insetos e alguns pequenos animais, como moscas, baratas e ratos, que em sua maioria são hospedeiros de diversas doenças, entre elas pode-se ressaltar a dengue.


A proposição melhorará a captação dos resíduos doméstico das residências da zona rural, pois, ao se deslocar para a cidade, o munícipe poderá depositar os resíduos no abrigo para guardar lixo, evitando o depósito irregular nas áreas rurais, bem como, que o lixo se espalhe contaminando nascentes de água, rios e o meio ambiente. 


Portanto, se torna necessária a intervenção do poder público para resolução desse impasse, estendendo a coleta de lixo para as estradas rurais identificadas no projeto de lei, garantindo que os resíduos sólidos tenham destinação final ambientalmente adequada.
Assim, apresento este projeto de Lei e solicito os bons préstimos dos parlamentares para sua apreciação e aprovação na forma regimental.
Cruzmaltina, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco.


            EDINÉIA MARTINS

       Vereadora

De acordo com dados da PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, em seu censo de 2015, cerca de 15,28% dos brasileiros vivem em áreas rurais, sendo assim uma pequena parcela do que diz respeito à toda a população brasileira.

 Por esse motivo os indivíduos que residem em zonas urbanas e os representantes do poder público, veem o lixo como problema insignificante nessas áreas, já que na visão deles a quantidade de lixo produzida é considerada incapaz de causar danos à vida humana e a todo o meio. 

A realidade, todavia, se dá de maneira divergente ao pensamento desses indivíduos, pois embora se concentre no campo apenas uma pequena parte da população, o lixo produzido pela própria, mesmo que em quantidade inferior ao total produzido nas zonas urbanas, é propício a trazer riscos à saúde dos seres vivos, assim como ao meio ambiente em geral, pois como a coleta seletiva não é realizada, as únicas alternativas de destinação desses resíduos é a queima ou o despejo em áreas não habitadas, que ocasiona diversos danos a toda a biodiversidade.

 Ao ser jogado no solo, o lixo tende a deteriorar-se com o passar do tempo, podendo demorar dias, semanas ou até anos para concluir o processo de deterioração. O impasse é que conforme esses resíduos vão se deteriorando, também vão contaminando o solo e até mesmo fontes de água que estejam próximas. Além disso, o acúmulo de lixo também estimula a dispersão de insetos e alguns pequenos animais, como moscas, baratas e ratos, que em sua maioria são hospedeiros de diversas doenças, entre elas pode-se ressaltar a dengue e a leptospirose, que têm inúmeros casos registrados em pessoas que moram nas zonas rurais.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, mostram que o percentual de municípios onde os moradores das áreas rurais queimam lixo cresceu de 48,2% em 2000, para 58,1%, em 2010. Evidenciando a ideia de que a queima é outra alternativa da população para cessar o lixo produzido, mesmo que tal ação seja considerada crime pelo artigo 54 da Lei de Crime Ambientais, n° 9.605 de 1988. É válido ressaltar que a queima de resíduos sólidos é um dos principais fatores contribuintes para a poluição do ar, pois conforme o lixo vai sendo queimado, vai ocorrendo a emissão de diversos gases poluentes, como o monóxido de carbono (CO) e nitroso de oxigênio (N2O). Portanto, torna-se necessária a intervenção do poder público para a resolução desse impasse, estendendo toda e qualquer obrigação no que tange a coleta de lixo e outras ações no que diz respeito ao destino adequado de tais resíduos, que são asseguradas pela lei 12.305, aos cidadãos que se concentram em áreas rurais. Para que assim, os indivíduos da zona rural possam usufruir de seus direitos assegurados pela Constituição Federal.

Diante o exposto, esperamos poder contar com uma boa acolhida por parte de Vossas Senhorias, no sentido de que venha a ser aprovado, passando a seguir a apresentar o aludido Projeto de Lei:

